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IPTU: Forum pode ajuizar
acao contra Sao Cristovao

Representantes estiveram noMPEpara discutir a cobranca do imposto
|

epois de Aracaju, o
DFérum em Defesa

da Grande Aracaju
(FDGA) ja cogita a possibi-
lidade de ajuizar uma agdo
contra a cobranga do IPTU no
Municipio de Sdo Cristévéo.
Ontem, representantes do
FDGA estiveram no 1} i

para discutir esse assunto e
as leis que alteraram as nor-
mas anteriores de ordem tri-
butdaria e fiscal e reajustaram
o valor do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) do
Municipio de Aracaju.

Sobre o IPTU de Aracaju,

eles discutiram com o procura-
dor geral de Justica e o chefe

listé-  serve para definicdo da base

rio Ptiblico Estadual (MPE)

do Ministério Piblico Estadu-
al, José Rony Silva Almeida,

a lei complementar 145 de
iniciativa do Executivo Muni-
cipal aprovada pela Cédmara
de Vereadores, que estabelece
critérios para o cdlculo do
valor venal dos iméveis e que

de célculo do imposto.

Na audiéncia, ouviram do
chefe do MPE o andamento da
acdo direta de inconstitucio-
nalidade (Adin) proposta pelo
préprio Ministério Piiblico
Estadual junto ao Tribunal de
Justica de Sergipe e trataram
da possibilidade do ingresso
de uma acdo através do FDGA
agregando outros elementos,

que no entendimento da enti-
dade evidenciam a violagdo de
principios, a falta de transpa-
réncia e de critérios para a atu-
alizacdo da planta de valores.
Ministério Piblico”
dual informou que propds ao
Tribunal de Justica de Sergipe
uma acdo direta de incons-
titucionalidade, com pedido
de medida cautelar, contra a
Prefeitura de Aracaju e a Cé-
mara de Vereadores, em razao
da aprovacdo da lei comple-
mentar 145 de 17/12/2014.
Para o MPE, 0s critérios para
definicdo do valor venal dos
imoveis, para efeito da base de
caleulo do IPTU, é amplamen-
te dissonante da Constitui¢do

estadual, no tocante a violacao
dos principios da capacidade
contributiva, razoabilidade e
nao confisco.

Barra e Sao Cristévao
lém da questdo do IPTU
no Municipio de Aracaju,

o FDGA pautou a cobranca

do imposto nos municipios

da Barra dos Coqueiros e Sao

Cristévdo. Os integrantes do

Férum pediram celeridade ao

Ministério Ptiblico no trato

do assunto, uma vez que jd

se encontra em andlise téc-
nica a questdo da Barra e hd

o interesse da entidade em

ajuizar acdo em relacdo a Sdo

Cristévao.



